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	A Coleção Gerontologia


			A Coleção Gerontologia surge em uma época em que a velhice e o envelhecimento estão se tornando cada vez mais visíveis no Brasil; no entanto, não há estudos suficientes que auxiliem a população em geral a entender esse fenômeno social que nos afeta. Esta Coleção teve origem no Programa de Estudos Pós-Graduados em Gerontologia da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo que, por sua vez, originou-se no Núcleo de Estudo e Pesquisa do Envelhecimento (NEPE), com base em uma pesquisa (de 1986 a 1988, da United University (UNU/Tóquio)), realizada simultaneamente no Brasil, Coréia do Sul, Egito, Índia, Cingapura, Tailândia e Zimbábue. Esse estudo teve como objetivo obter o perfil da população idosa e caracterizar os recursos existentes para atendimento de idosos, visando a apreender, em maior profundidade, a percepção do velho, sua condição de vida, suas aspirações e necessidades.


			A Coleção Gerontologia surge em 2005, com uma experiência adquirida e sistematizada ao longo desses anos, para promover um debate com diversos estudiosos sobre o envelhecimento, contribuindo para a formulação da Gerontologia, campo de saber em construção que estuda o envelhecimento e analisa sua influência nos indivíduos e seus efeitos nas mudanças da sociedade, valendo-se das interfaces entre os saberes e mitos constituídos e os saberes e significados dos próprios idosos, sujeitos coletivos de novos processos sociais. A Coleção Gerontologia tem como objetivo, portanto, socializar estudos sobre o impacto das condições sociais e culturais no envelhecimento populacional e as conseqüências sociais desse processo, na perspectiva das Ciências Humanas, Sociais e da Saúde.


			A Vetor Editora, mediante essa coleção, procura levar aos leitores temas como memória, educação, corporeidade, fenomenologia, espaço urbano, acessibilidade, psicologia, habitação, política pública, políticas sociais, família, relações intergeracionais, saúde, cuidadores, mídia, gênero, etnia/raça, inserção social, demografia, subjetividade, identidade, longevidade, bioética, finitude, entre outras questões do envelhecimento.


			Ao levar aos leitores estudos multidisciplinares centrados nas questões sociais – que divulgam modelos de referência na delimitação de caminhos metodológicos na Gerontologia Social –, essa coleção contribuirá para a construção de bases conceituais para o conhecimento do envelhecimento por meio da socialização de pesquisas com ênfase na perspectiva do ser que envelhece e não somente na do ser que adoece.


		








	Apresentação


			Neste segundo volume da Coleção Gerontologia os leitores continuarão a se beneficiar com informações complexas sobre o envelhecimento, a maioria escrita por professores e pesquisadores com grande experiência na área. Mais que uma simples coletânea Envelhecimento e velhice: um guia para a vida, reúne resultados de pesquisas, reflexões, ensaios e opiniões, tornando-se uma referência para um novo modo de conceber o processo de envelhecimento e vivenciar a velhice.


			Pela sua simplicidade, amplitude e abordagem multidisciplinar, este livro ajuda o leitor a caminhar pela complex(idade) do envelhecimento e, por isso, destina-se a familiares em geral e, especialmente, a profissionais, alunos, professores e pesquisadores, além de formuladores e gestores das políticas públicas do País, interessados em responder aos desafios impostos pela longevidade.


			O primeiro capítulo trata da Ética da vida e o envelhecimento, de Silvana Tótora, que começa seu texto falando que o peso de valores negativos – corpo envelhecido, suscetível a doenças – transforma-se em um fardo difícil de ser carregado pela sociedade atual. Para ela, o incômodo da velhice parece não ser apanágio dos velhos, mas sim um fantasma que acompanha todas as idades, pois ninguém quer envelhecer. Assim, a velhice é vista como um mal que se deseja expurgar, e para isso não faltam recursos para que a ciência invista suas forças no domínio dos corpos e mentes, na busca da conservação da vida. A autora também aponta que se, por um lado, o envelhecimento é alvo de dispositivos de poder que investem sobre o corpo, individualizando o envelhecer no segmento do idoso e submetendo-o a experimentos médicos de contensão da doença, por outro, produz uma variedade de dispositivos de intervenção na própria vida enquanto fenômeno coletivo. Ressalta também o fato de tratarmos o envelhecimento como doença, e esta como um mal, podendo ser desencadeada uma aversão de se tornar velho. Velho é sempre o outro. A autora, então, questiona se esta não seria uma atitude contra a vida, pois, para ela, estar em ressonância com a vida é acatar o movimento que se recria perecendo: a morte se dá no corpo do vivente a todo instante e a experiência da morte é a de produzir devires e, com isso, novas intensidades. A autora conclui, portanto, que a saúde não implica eliminar a doença e tampouco a vida se opõe à morte.


			Para a autora portuguesa Maria de Lourdes Quaresma, o envelhecimento é hoje um fenômeno estruturante das sociedades contemporâneas e está associado a profundas mudanças sociais, econômicas e culturais, indutoras de novas formas da relação de reciprocidade sociedade/sujeito que coexistem com fortes desigualdades entre as gerações, por gênero e por território. Quaresma, uma estudiosa do envelhecimento na Europa, especialmente em Portugal, aponta no texto Envelhecimento: questões de gênero que os estudos sobre a incidência da pobreza nas pessoas mais velhas, associada a maior vulnerabilidade e precariedade das situações de saúde e, globalmente, a maiores níveis de privação, têm evidenciado as fortes desigualdades que afetam as mulheres que hoje vivem a última etapa da vida: a velhice. Segundo ela, apesar da acentuada feminização do envelhecimento, estamos ainda ante uma visão fortemente tradicionalista, associada à implementação das políticas e à fundamentação que estas procuram em alguma investigação. Para Quaresma, a mulher que emerge daí é, sobretudo, a mulher cuidadora, e não a mulher que vivencia um projeto, um futuro de envelhecer. A autora traz para o leitor brasileiro resultados de um estudo realizado na Europa, pelo qual percebeu-se que o desconhecimento sobre várias questões que envolvem a vida e o envelhecer reforçam, sem dúvida, a invisibilidade social das mulheres nos seus percursos de chegada à velhice, período em que esta mais se adensa. Por isso, ela afirma que o reconhecimento do valor e dos papéis das mulheres nas sociedades contemporâneas será, sem dúvida, indissociável de mais conhecimento e de um outro olhar sobre as pessoas. E para tal, recomenda que as questões do envelhecimento se enquadrem na ótica do desenvolvimento sustentável, abrangendo todos os componentes do desenvolvimento social e econômico. Nesse contexto, ela cita a importância do apoio a projetos de investigação/ação que favoreçam uma maior dinâmica na construção do conhecimento integrado para a intervenção em realidades territoriais concretas, verdadeiros laboratórios de saber e de aprendizagem, além do desenvolvimento de estudos longitudinais e de estudos epidemiológicos.


			As autoras Ana Maria Galrão Rios e Maria Isabel Marcondes Pontes também tratam da questão feminina no texto Envelhecimento da mulher: modelos na natureza e mostram que na nossa sociedade não há muitos modelos adequados de envelhecimento para a mulher. Por isso perguntam: para que servimos, quando não podemos mais ter filhos, quando nossos filhos estão criados, quando profissionais ou escolas nos substituem no papel da avó? Qual é nossa função, quando deixamos de ser sexualmente atraentes e não servimos mais ao instinto reprodutivo, tendo cumprido as tarefas biológicas de preservação da espécie? E quando o mercado de trabalho já não mais nos absorve, quando deixamos de ser eficientes, rápidas, atualizadas, produtivas? Como sobreviver num mundo que torna seus produtos obsoletos em meses? As próprias autoras buscam respostas em outros modelos, como no da cultura tradicional africana, em que o envelhecimento é vivido sob outros valores e na qual a concepção do tempo é uma variável importante na experiência do envelhecer. Elas verificaram que, para o povo africano, envelhecer não é um castigo, mas um presente dos deuses, sendo o presente base para o futuro, mas os acontecimentos atuais, embora pertençam ao presente, são integrados ao passado. Observaram ainda que para alguns grupos o tempo teria ainda outra concepção, um tempo ligado às gerações: sasa e zamani. Dessa forma, segundo as autoras, envelhecer é um privilégio a que todos almejam, pois morrer jovem, criança ou acidentalmente é considerado uma morte ruim. Assim, desprezar uma pessoa velha seria desrespeitar a história do seu povo, do seu grupo familiar, sua própria história. Por isso, propõem que, na velhice, nos transformemos em árvores, o que implica perda de mobilidade, flexibilidade, agitação e capacidade de expressão, mas, em contrapartida, ganho de raízes, colocando-nos em contato com as tradições familiares e de nossa terra, pois a árvore nada retém, ela tudo dá para que suas sementes tenham oportunidades de desenvolvimento. No texto Envelhecimento e práticas de saúde: o desafio de cuidar, Ângela Maria Machado de Lima, José Ricardo de Carvalho Mesquita Ayres e Júlio Litvoc assinalam que a emergência da velhice como problema social trouxe para a cena pública as múltiplas dimensões do envelhecer e as possíveis intervenções, desde as iniciativas voltadas para formas de bem-estar, que deveriam acompanhar o avanço das idades, até os empreendimentos voltados para os cálculos dos custos financeiros que o envelhecimento populacional trará para a economia de cada país. Os autores apontam que as primeiras iniciativas de expansão da atenção à saúde dos idosos datam da década de 1980 e que, até então, no que se refere à rede de serviços públicos, os idosos eram atendidos em serviços especializados desenvolvidos no Brasil, a partir de meados da década de 1960, e organizados como centros de especialidade geriátrica, com exercício em geral restrito a hospitais da rede pública e aos hospitais-escola de centros universitários, os chamados “centros de excelência”. Colocam ainda que a emergência dos estereótipos da velhice bem-sucedida e do seu contraponto, a velhicedoença, hoje estaria, de certo modo, deslocando para o indivíduo a responsabilidade de envelhecer bem. No entanto, os autores, ao considerarem que nem todos os idosos são portadores de doenças crônicas e que grande parte dos que envelhecem demanda cuidados diversificados de prevenção e promoção da saúde, acreditam ser também primordial, além do desenvolvimento de tecnologias assistenciais que operem as dimensões orgânicas e socialmente mais dominantes do envelhecimento, a ampliação das atividades e programas que favoreçam as dimensões positivas da velhice, como o bem-estar, o prazer e a autonomia. Eles reconhecem que a assistência oferecida para idosos nos serviços de saúde, em particular nos serviços públicos de saúde, ainda representa um recurso limitado para atender às sofisticadas necessidades de saúde e especialmente para promover a saúde dos que envelhecem. Além disso, ressaltam que os programas oferecidos nesses serviços definem suas ações por meio da estratégia de controle de risco, para doenças crônicas degenerativas, experimentando restrições na possibilidade de intervir nos determinantes relacionados ao contexto social mais ampliado, visto que o espectro das ações se centra nos indivíduos. Os pesquisadores verificaram que longe do atendimento institucional, nas famílias e nas comunidades, organiza-se com freqüência uma rede de cuidadores informais que fornece apoio para aqueles que apresentam algum grau de dependência, a maioria idosos. Ante essa rede, e na tentativa de contribuir para ampliar a reflexão sobre o tema do autocuidado – ainda bastante preliminar no campo da Gerontologia –, os pesquisadores fizeram a seguinte pergunta: como as ações de autocuidado se constroem no cotidiano e de que modo os serviços de saúde, em particular os serviços locais e públicos de saúde, podem atuar facilitando o autocuidado dos idosos?


			Bernadete de Oliveira e Beltrina Côrte tentam responder a essa questão por meio de um estudo realizado sobre a epopéia de mães que envelhecem com filhos portadores de deficiência física, a fim de que os leitores possam conhecer e compreender o que mães e filhos, portadores de DMD, vêm construindo, ao longo do tempo, a partir de uma situação que os coloca, a cada instante, à beira de um abismo. No texto intitulado Desafios da longevidade para mães e filhos que convivem com a Distrofia Muscular de Duchenne e envelhecem lado a lado, as autoras afirmam que existem mais de 30 tipos de Distrofia Muscular, sendo a do tipo Duchenne (DMD), uma doença genética de etiologia desconhecida, a mais agressiva e de maior incidência. Ela se caracteriza por uma degeneração do tecido muscular esquelético, evolui de forma rápida e progressiva, acomete gradualmente diversos grupos musculares e compromete a capacidade vital dos portadores, levando-os, inclusive, à falência respiratória e à morte precoce. No estudo realizado, as pesquisadoras constataram que ao longo do tempo as mães, ao terem acesso aos avanços da medicina, vêm se enquadrando a uma série de prescrições que dizem respeito não só à doença do seu filho, mas também às formas gerais de sua existência e do seu comportamento. Constataram ainda que as pessoas com incapacidades físicas também estão envelhecendo. Daí a indagação: como lidar com uma população de dependentes, equacionando-a num quadro de deficiência e de incapacidades nas áreas sociais e de saúde? Nas narrativas das mães, Oliveira e Côrte encontraram algumas respostas: a) o viver mais exige um contínuo esforço físico, psicológico e financeiro; b) coube a elas a responsabilidade de lutar pela vida do filho; c) valorizar a vida dele quando esta “caminha para a própria destruição”; d) suportar a dor de conviver cotidianamente com a morte iminente do filho; e) superar o cansaço, gerado pela função materna, de manter a sobrevivência do filho. Para as autoras, a epopéia da longevidade nos chama para um debate público sobre os aspectos éticos, políticos e científicos que a envolve, levando-nos a refletir sobre esses valores. E finalizam com as seguintes perguntas: o que pensar sobre os impactos negativos e problemáticos da epopéia da longevidade? O que dizer desse fato que, por analogia, também traz os problemas do processo de envelhecimento, e da velhice, na atualidade? Quando e em quais condições a longevidade humana fará parte da vida?


			O texto Um modelo para a saúde da comunidade voltado a pessoas da maioridade, de Clara Brochsztain, apresenta o trabalho que ela vem realizando há alguns anos em uma Faculdade Aberta à Terceira Idade, em que a proposta é “curar” a dor do isolamento, fundamentada em conceitos primordiais da teoria psicanalítica de Winnicott. A autora aponta que o envelhecimento traz perdas significativas, como causadoras de sofrimento da força física, levando à necessidade de um investimento muito maior para manter a saúde do que o despendido na juventude, dos filhos, que acabam ganhando independência e saindo de casa e do trabalho produtivo, que é substituído pela aposentadoria, levando à perda de um lugar de pertinência na sociedade, comumente substituído pela marginalização e solidão. O espaço da faculdade torna-se, portanto, uma rede de apoio para a saúde da comunidade idosa.


			Irene Gaeta Arcuri aponta em seu artigo A arte e o envelhecimento que a prática da arte pelo idoso pode potencializar o sentimento de liberdade. De acordo com a autora, o fim, a perda, a morte e a imobilidade pertencem ao ego e não à alma e que, no atual momento em que muito se fala na perda da alma pelo homem, a arte possibilita que a alma seja trazida de volta ao corpo, pois como esta, ela é infinita. Pela sua experiência na área, a autora afirma que a arte pode ser uma força capaz de levar o homem para além do “vazio”, uma linguagem capaz de estabelecer uma conexão com a alma e que, assim como o corpo, necessita de um fortalecimento muscular, a alma também precisa ser fortalecida. Para a autora, a arteterapia age a serviço das leis da necessidade interior e da espiritualidade e seu uso implica o reconhecimento da importância do processo criativo como uma forma de reconciliar conflitos emocionais, bem como de facilitar a autopercepção e o desenvolvimento pessoal. E, como exemplo, ela relata a história de Maria Ângela Wicher, artista plástica que, por meio da arteterapia, fez uma reflexão sobre suas mãos em relação a seu processo de transformação pessoal.


			E, como a transformação pessoal passa pela representação social, a autora Mayra Rodrigues Gomes, em O Estatuto do Idoso e as identificações, tenta pensar a rubrica idoso, enquanto representação social, sob o aspecto de adesão do receptor. Para tanto, considera as identificações valendose de reflexões sobre o papel da linguagem e dos processos psíquicos. Assinala que não é por acaso que as mídias se dedicam a esclarecimentos sobre os direitos dos idosos, com o anúncio das ações realizadas em seu nome, como as empreitadas governamentais, por exemplo, a gratuidade da vacina antigripe para os sexagenários. Ao analisar o Estatuto do Idoso, a autora verificou que ele oferece fruições e, conseqüentemente, uma vida melhor, colocando-se claramente na perspectiva da relação de objeto que se instala no desejo. Para ela, o Estatuto do Idoso, como norma e como lei, coloca-se, portanto, na perspectiva do supereu. Gomes finaliza assinalando que, de qualquer ângulo que o examinemos, o Estatuto do Idoso passa a ter uma função disciplinar, que opera pela sedução, pelo apelo aos benefícios.


			Já a autora Jurilza Mendonça detalha o que vem a ser os conselhos – concebidos como órgãos colegiados e paritários – e a atuação do idoso, descrevendo que, de acordo com a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso, estão previstas a criação e atuação dos Conselhos do Idoso nos âmbitos Nacional, Estadual e Municipal. Mendonça, no texto Os conselhos e o protagonismo do idoso como exercício ativo da cidadania, pontua que uma das principais atribuições desses órgãos é a de controle democrático, isto é, a eles cabe acompanhar e avaliar o desenvolvimento das políticas públicas. Segundo a autora, na maioria dos casos, os conselhos são deliberativos e paritários, ou seja, participam, em igual número, representantes do governo e da sociedade civil para a deliberação sobre as respectivas políticas. Portanto, de acordo com a autora, os conselhos são órgãos colegiados de defesa de direitos e de controle democrático, não tendo, no entanto, poderes para autuar, daí a importância articulação com órgãos que têm esse poder, como as promotorias públicas e vigilância sanitária. A autora identificou a existência, hoje, de 24 Conselhos Estaduais do Idoso criados e em funcionamento, um já aprovado na Assembléia Legislativa, faltando a sansão do governador, outro em processo de discussão e um sem qualquer encaminhamento, por questões políticas no Estado. Ela aponta que alguns conselhos são consultivos e outros, só deliberativos, e descreve suas atribuições, destacando a formulação de políticas, o acompanhamento de sua implementação e o controle democrático. Assim, Mendonça chama a atenção da sociedade para que esta esteja atenta e, no momento oportuno, faça as críticas que lhe sejam pertinentes nos conselhos, pois, segundo ela, a atuação deve ser sempre em prol da coletividade, e sociedade e governo devem atuar juntos para a implementação das políticas públicas, construindo, dessa forma, o pleno exercício da cidadania.


			A relação entre avós e netos e os seus respectivos papéis é tema de Gisele Maria de Toledo Abrahão Schramm e Elisabeth F. Mercadante, no texto Avós e seus netos: velhice ao lado da adolescência em conflito com a lei, concebido com base na prática profissional dentro de uma instituição que tem como atribuição executar as medidas socioeducativas, preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, aplicadas aos adolescentes que cometem atos infracionais, tornando-se, assim, sujeitos em conflito com a lei. O interesse das autoras sobre o assunto surgiu quando detectaram a existência de vários adolescentes, cumprindo a medida socioeducativa em meio aberto, a Liberdade Assistida, sendo acompanhados por idosos, a maioria as próprias avós dos adolescentes. Verificaram em pesquisa que as avós não abandonam seus netos que estão com dificuldades, mostrando o quanto eles significam para elas e mantendo sua presença ainda mais acirrada na vida deles. Constataram que a relação de ajuda mútua se mantém, e que os jovens demonstram o quanto precisam de suas avós e o quanto ainda contam com a ajuda de suas famílias para não reincidirem na ação delituosa.


			O texto Velhice, família e instituições geriátricas: um estudo das representações sociais, de Ludgleydson Fernandes de Araújo, Maria da Penha de Lima Coutinho e Ana Alayde Werba Saldanha, identifica e compara as representações sociais da família entre idosos de grupos de convivências (GC) e de Instituições de Longa Permanência (ILPIs). Foi um estudo que contou com a participação de 100 idosos, de ambos os sexos, com média de idade de 68 anos. Para tal, os autores usaram o Teste de Associação Livre de Palavras, utilizando os estímulos grupos da terceira idade/asilo e família, realizado em situação coletiva e de forma individual e processado por meio de análise fatorial de correspondência. Verificaram, predominantemente, representações negativas acerca da família por ambos os grupos, embora tenha havido contribuição dos GC para um envelhecimento ativo e bem-sucedido. Envelhecendo num contexto desfavorável: desafios enfrentados por idosos e pesquisadores no nosso tempo, na nossa sociedade, de Áurea E. Soares Barroso, traz algumas reflexões sobre a sociedade brasileira que não se preparou para enfrentar as questões referentes à longevidade. De acordo com a autora, o fenômeno da longevidade aconteceu no nosso país sem a contrapartida de políticas públicas de inclusão, que favoreçam o pertencimento, a redistribuição da riqueza socialmente produzida. No Brasil, o que vemos são apenas ajudas pontuais para atender às necessidades básicas de grupos com maior vulnerabilidade social, ações emergenciais que não facilitam a promoção da condição humana. Por isso é que a velhice traz consigo um acúmulo de desigualdades, uma vez que os problemas sociais se sobrepõem. Barroso, que vem acompanhando já há algum tempo o movimento de idosos na capital paulista, finaliza seu texto trazendo para os leitores algumas experiências realizadas pelo Interfórum e Fóruns de Cidadãos Idosos do Município de São Paulo, compreendendo-os como um sujeito coletivo em movimento. Segundo ela, essas Organizações que, segundo ela, têm promovido modificações qualitativas quanto à organização e participação sociopolítica da população idosa.


			A autora Fernanda Zacharewicz, em seu texto O olhar dos senadores idosos sobre o envelhecimento, analisa a força dessa instituição e sua vinculação histórica com a velhice, verificando se o Senado ainda representa institucionalmente a relação entre a velhice e o poder. De um lado analisou se, de fato, os idosos do País estão e foram proporcionalmente representados nessa casa legislativa e, de outro lado, se ela representa de alguma forma esse segmento populacional. Além disso, Zacharewicz quis saber se o envelhecimento, para quem detém considerável parcela de poder, é sentido de forma distinta daquela percebida pelos demais idosos e se essa percepção de alguma forma repercute nas ações políticas dos senadores. Para tanto, coletou dados históricos e atuais sobre o perfil dos senadores brasileiros e entrevistou senadores idosos, em exercício, de todas as regiões do País, colhendo deles suas concepções sobre a velhice e sobre o próprio envelhecimento.


			Já a pesquisadora Vitória Kachar, em A terceira idade e a exploração do espaço virtual da internet, apresenta um panorama da terceira idade na interação com a internet, destacando as relações e contribuições provenientes da “navegação” nesse universo. A investigação foi feita com base em diversos artigos de autores de várias nacionalidades, a maioria encontrados na internet. No texto são apontadas as razões do interesse da terceira idade pela internet, seus benefícios na vida social, afetiva e cognitiva do idoso, programas específicos para a terceira idade, as dificuldades na interação com a tecnologia e os possíveis perigos do mundo virtual.


			O texto Depressão no idoso: uma visão além do conceito médico, de Paulo Renato Canineu e João Batista Alves de Oliveira, informa os leitores que a depressão é uma síndrome de etiologia multifatorial, com uma associação de fatores biológicos, sociais e psicológicos ou ainda a interferência de muitas outras variáveis. Os autores discutem o tema por meio de uma revisão da literatura e da observação clínica em consultório e ambulatório dentro de uma visão global, chamando a atenção dos profissionais, envolvidos no atendimento ao idoso, não só pela necessidade de tratamento do quadro, mas também pelo impacto que este provoca na qualidade de vida do paciente e de seus familiares. Eles assinalam que a ansiedade e a depressão são quadros que se mesclam e acometem as pessoas em variadas fases da vida, havendo também uma remodelação no padrão de prevalência na atualidade, com um maior número de casos em fases precoces. Segundo eles, em idosos, a prevalência tem-se mostrado importante, não só pela longevidade permitida pelos recursos médico-tecnológicos, como também pelo aumento de fatores estressores, característicos da vida moderna. Para os autores, na velhice há, por vezes, a somatória de várias crises, tanto por fatores atuais como pelo acúmulo de outros, passados e não resolvidos, e, conforme a pessoa aceita a sua realidade ou a ela se adapta, associando-se outros fatores etiológicos, pode-se ter a depressão.


			Jacy de Azevedo Leite e Fernando Luiz Brunetti Montenegro, em A importância do uso dos limpadores linguais por idosos, trazem para o leitor um tema inovador no cuidado à saúde. Eles fazem uma análise dos limpadores linguais, tanto pela higiene bucal como pela sua participação de uma forma complementar, mas não menos significativa, na qualidade de vida do idoso. Os autores pesquisaram a maioria dos tipos disponíveis no comércio brasileiro, fizeram sua classificação por material de confecção e formato da ponta ativa e padronizaram sua aplicação, freqüência de uso, limpeza e troca. A respeito do material analisado, chegaram às seguintes conclusões: a limpeza da língua, particularmente nas pessoas acamadas e nos idosos em geral mostra-se como medida necessária, pois, segundo os autores, a grande presença bacteriana nessa região parece ser fator significativo na contaminação pulmonar, muito freqüente nessa faixa etária. O limpador lingual se mostra como um meio complementar de limpeza bucal muito eficiente na terceira idade; seu uso deve ser difundido entre todos os envolvidos com os cuidados de saúde, tanto de idosos como de todas as faixas etárias.


			Essas leituras, diversas entre si, trazem para os leitores questões importantes sobre o envelhecimento, possibilitando a continuidade do debate proposto pela Coleção Gerontologia, sob uma perspectiva interdisciplinar e contribuindo, assim, para a construção da Gerontologia no Brasil.


			Beltrina Côrte Elisabeth Frohlich Mercadante


			Irene Gaeta Arcuri


			As organizadoras


			









Prefácio


			A emergência e a consolidação do ensino e da pesquisa em Gerontologia no âmbito da Universidade é um dos principais eventos científicos dos últimos dez anos no Brasil, embora desde os anos 1960 já venham ocorrendo importantes iniciativas voltadas à atenção à velhice no âmbito de várias instituições sociais. Um dos produtos mais notáveis desse processo de crescimento e fortalecimento do ensino e da pesquisa sobre o envelhecimento foi o aumento do número de publicações nacionais em periódicos especializados e em livros, assim como o estabelecimento de algumas publicações seriadas, como é o caso da Coleção Gerontologia. Este é um fato de enorme importância porque permite a circulação de idéias, a crítica e a produção acumulativa. Com a criação de cursos de Mestrado e de Doutorado, a multiplicação das publicações impulsiona a produção científica.


			A Gerontologia caracteriza-se por ser um campo multidisciplinar e interdisciplinar ancorado por numerosos modelos e teorias, o que lhe confere oportunidade de envolver-se na construção de uma grande diversidade de tratamentos que refletem a heterogeneidade do processo do envelhecimento nos domínios biológico, psicológico e social. No entanto, cada grupo de pesquisadores desenvolve a sua perspectiva sobre aspectos que são do seu interesse. Esse processo de escolha ecoa a formação profissional dos membros de cada grupo, o momento histórico, a história de vida dos envolvidos, as suas ideologias sobre o envelhecimento e sobre a pesquisa, as circunstâncias pessoais e institucionais e até mesmo eventos fortuitos.


			As escolhas e as trajetórias envolvem bastante transpiração e intensa dedicação pessoal, além de barreiras e incompreensões – por vezes parece até que os estigmas apostos aos idosos generalizam-se para os estudiosos da Gerontologia. O resultado dos embates é que os pesquisadores, professores e estudantes adquirem e cultivam forte senso de coesão, pertencimento e pioneirismo. Um dia esses sentimentos pertencerão aos primórdios da área, mas hoje mobilizam de forma intensa e abrangente as metas, expectativas, aspirações e auto-avaliações dos envolvidos.


			Esta valiosa coletânea de textos, que ora tenho o prazer de prefaciar, reflete à perfeição esse processo. Foi feita com paixão e pertinácia, considera uma diversidade de temas, assume que a velhice é um fenômeno heterogêneo, adota a crença em que a dinâmica das sociedades influencia a construção social da velhice e que esta, por sua vez, cria cenários para o estabelecimento de novas instituições sociais. Seu fio condutor é formado pelo entrelaçamento dos conceitos de cidadania, liberdade, solidariedade e respeito.


			O leitor beneficiar-se-á da possibilidade de refletir sobre as perdas e a morte sob pontos de vista filosóficos, sociológicos e psicanalíticos; sobre questões de gênero, com ênfase na condição feminina; sobre o cuidado e o autocuidado em saúde, as doenças e a depressão entre os idosos; sobre relações familiares na presença da incapacidade dos idosos, vivendo em casa ou em instituições geriátricas e sobre o uso da arteterapia.


			Outro bloco temático diz respeito às implicações do Estatuto do Idoso para o desenvolvimento da consciência individual e coletiva de velhice. Fenômenos típicos dos nossos dias, a tutela de adolescentes infratores pelos avós e a exploração do ambiente virtual por idosos são apontados como novas fronteiras da produtividade dos idosos no cenário brasileiro. As políticas públicas e as percepções de políticos sobre a velhice e o envelhecimento são apresentadas como fenômenos inter-relacionados, no que tange à determinação das atitudes e das práticas sociais em relação aos idosos.


			Cumprimento as organizadoras, professoras da PUC-SP Beltrina Côrte, Elisabeth Frohlich Mercadante e Irene Gaeta Arcuri, desejando brilhante trajetória ao seu novo livro, que sem dúvida cumpre importante papel. Satisfação e produtividade aos autores dos capítulos. Que venham outros estudos, tão bons quanto os que ora vêm a público nesta coletânea.


			Anita Liberalesso Neri


			30 de março de 2006


		








	
Ética da vida e o envelhecimento



			Silvana Tótora


			Na sociedade atual, ser velho é carregar todo o peso de valores negativos. Envelhecer é sentido como perda, privação. O tempo entendido como sucessão linear e cronológica se escasseia, esvai-se com o passar dos anos, e a morte torna-se mais próxima. O corpo, suscetível às doenças, transforma-se em um fardo difícil de carregar. O desejo, na perspectiva de algo que se quer alcançar, traduz-se como carência.


			O incômodo da velhice parece não ser apanágio dos velhos, mas sim um fantasma que acompanha todas as idades. Não se quer envelhecer. Trata-se de um mal que se deseja expurgar. Para isso, não faltam recursos para que a ciência invista suas forças no domínio dos corpos e das mentes na busca da conservação da vida.


			Exorcizar a morte é estancar o tempo, frear os processos de envelhecimento do corpo individuado em sua extensão biológica. Tanto a ciência quanto o Estado, quase sempre aliados, potencializam seu poder no domínio dos corpos individuais e coletivos. O envelhecimento é dimensionado como questão de doença e, como tal, merece toda a atenção dos órgãos de pesquisas estatais ou privados. As pesquisas genéticas capturam o interior dos corpos, na tentativa de desvendar o segredo da vida contido nas moléculas de DNA. A meta é empreender todos os esforços e inteligência para encontrar o gene responsável pela doença e, assim, poder controlá-lo.


			O envelhecimento, por um lado, é alvo de dispositivos de poder que investem sobre o corpo, individualizando o envelhecer no segmento do idoso e submetendo-o a experimentos médicos de contensão da doença, e, por outro, produz uma variedade de dispositivos de intervenção na própria vida enquanto fenômeno coletivo.


			Tratar o envelhecimento como doença, e esta como um mal, desencadeia uma aversão a se tornar velho. Velho é sempre o outro. Todos, seja qual for a faixa etária, exibem orgulhosos sua performance de juventude. Ora, não seria esta uma atitude contra a vida? Estar em ressonância com a vida é acatar o movimento que se recria perecendo. A morte se dá no corpo do vivente a todo instante, e a experiência da morte é a de produzir devires e, com isso, novas intensidades. A saúde não implica eliminar a doença e tampouco a vida se opõe à morte.


			Querer uma vida sem doença, dor e morte é o mesmo que dizer não à própria vida. Duas conseqüências advêm dessa postura: um profundo ressentimento em relação à vida e a condenação dos viventes a carregarem uma culpa pelos malefícios vividos. Abrir-se à vida é dispor-se a enfrentar todas as adversidades, com a alegria dos que fazem dessa aliança um aumento da potência de agir, inventando novas formas de existência. A ciência e o Estado, com sua promessa de bem-estar, segurança e felicidade, não somente extraem das forças sua potência de agir, como também proclamam um outro mundo, distinto da história e da vida. Trata-se, nesse caso, de uma postura moral fundada em valores superiores à vida, como o bem ou o dever. A moral da ciência e do Estado é controlar a vida, investindo sobre os corpos, individuais ou coletivos, domesticando suas forças disruptivas e extraindo deles um saber. Foucault, em seus escritos, analisou os dispositivos de poder disciplinar e de controle e as formações do saber, que produzem indivíduos e coletividades sujeitados.


			Todo poder é uma relação e, como tal, implica resistência. Os idosos e os estudos sobre o envelhecimento tentam afirmar seu poder, resistindo às atitudes e ações negativas em relação ao velho. Por um lado, procura-se denunciar os estigmas explícitos ou implícitos na modelação de um ser velho, que em nada corresponde à realidade, e, por outro, busca-se a afirmação dos direitos dos idosos traduzidos em uma legislação.


			Seja na formalização jurídica dos direitos, seja nas reações à discriminação, o envelhecimento tem sido tratado na sociedade contemporânea como um problema que requer solução. Um fato indiscutível é que a população de idosos vem aumentando vertiginosamente. O que fazer com os velhos? Colocar o problema dessa forma produz um efeito perverso, pois, visto assim, o envelhecimento se reduz a uma faixa etária e o idoso se constitui em um segmento, objeto de saber e de investimento de poder. Vale ressaltar, de acordo com a análise de Foucault, que o poder se exerce não apenas como opressão, mas também como produção de saber e de sujeitos, sujeitados.


			Situar o envelhecimento na perspectiva da vida exige uma nova atitude, diferente daquela que pretende eternizar os valores atribuídos em um dado período do vivente; mais que isso, implica uma ruptura com a servidão aos valores vigentes. Tal concepção baseia-se, por um lado, em uma compreensão do tempo como sucessão cronológica, em que a vida se reparte em fatias representadas por períodos bem definidos – infância, juventude, vida adulta e velhice – e, por outro, no fato de que os valores de uma representação da juventude constituem modelos para as demais.


			Não se trata de tomar os valores como dados, mas sim de interrogá-los. Que relação de forças os produziu? Qual o sentido dessas forças? Qual o seu efeito? Tais questões exigem que se abandone uma postura reativa, que aceita os valores estabelecidos e os justifica. Trata-se, pois, de problematizá-los.


			Um sentido que orienta essa problematização é o da afirmação da vida. E a vida é um fluxo em devir, o que não tem princípio nem fim. Na perspectiva da vida, o tempo vivido não se subdivide em fases e o espaço não se reduz ao das relações sociais instituídas. A vida, como força imanente, subverte tudo o que se quer conservar, ou congelar, nesta ou naquela identidade ou valor. Assim, o artigo definido a pode ser substituído pelo indefinido uma. Uma vida não se reduz à existência deste ou daquele indivíduo, grupos ou segmentos, mas coincide com o infinito que atravessa o finito dessas existências. Uma vida é o singular imanente que se instala nas fronteiras (entre) de individualizações por idade, faixa etária, pela moral de bem e mal, porque está livre dos indivíduos que a encarnam e lhe conferem o valor de boa ou má.


			Uma vida não sobrevém e nem sucede, mas acontece em um tempo que não se reduz ao presente “atual” dos corpos, cronos, mas atravessa o corpo a todo instante. Trata-se de um devir, um tempo não medido, um agora infinitivo, um “instante” que excede todas as suas manifestações presentes, um passado próximo – já aí – e um futuro iminente – ainda não – que insistem no tempo e dividem cada presente rumo ao infinito. Uma vida constitui-se como acontecimento[1].


			A temporalidade do acontecimento é acrônica e, portanto, escapa a toda tentativa de circunscrever o tempo à sucessão passado, presente e futuro; ou como cronos, em que o passado não passa de um presente que passou e o futuro de um presente por vir. O tempo do acontecimento excede os modos e compreende um infinitivo, em que as determinações cronológicas são apenas o seu desdobramento ou a sua modalização. O tempo infinitivo viver precede o tempo cronológico e insiste sobre ele.


			O acontecimento não é um possível, isto é, uma possibilidade que ainda não detém em si a realidade, mas sim um real, não redutível, porém, à sua individuação presente. Viver o acontecimento é lançar-se ao infinito dos possíveis que se abrem, rompendo as cadeias de uma dada identidade, hábito ou subjetividade. Tal procedimento instaura um verdadeiro experimentalismo, tanto de criatividade estética quanto de dimensão ética, como uma prática existencial. Envelhecer é uma experimentação aberta ao acontecimento e, portanto, simultaneamente ética e estética: a existência como obra-de-arte, como afirmam Nietzsche, Deleuze e Foucault. Deleuze e Foucault, sob a ressonância de Nietzsche, distinguem os sentidos de ética e de moral. Por ética são entendidas aquelas “regras facultativas que avaliam o que fazemos, o que dizemos em função do modo de existência que isso implica” (DELEUZE, 1992, p. 125). A ética nada mais seria do que a prática da liberdade. Ser escravo é não possuir ética. A moral, por sua vez, compreende regras coercitivas, que julgam as ações com base em valores de


			referências transcendentes (DELEUZE, 1992).


			Se os modos de existência são éticos, isto é, práticas que se guiam por regras facultativas de conduta, eles são também estéticos, compreendidos como modos singulares de existência, uma estilização das atitudes. Estética e ética não se separam, embora se distingam, pois uma maneira singular de viver – estética – não dispensa as práticas de liberdade na produção de regras facultativas. Modos de subjetivação, tal como os entende Foucault, são uma afirmação de estilos de vida e práticas de liberdade. Trata-se de uma produção de sujeitos éticos.


			Em seus estudos das sociedades moderna e contemporânea, Foucault explicitou as práticas de poder e a formação do saber. Os sujeitos se produzem por meio das relações de poder e das formas de saber. Todo poder é uma relação de força com outras forças; assim, toda força possui o poder de afetar e de ser afetada. Também as resistências ao poder se dão no âmbito dessa relação. A subjetivação escapa às formas de sujeição ou de resistência no interior de uma relação de poder, constituindo-se em uma relação de força consigo. A maneira de dobrar a força sobre si implica diferentes modos de existência ou de subjetivação.


			Por “estética da existência”, Foucault (1998) compreende um modo artístico de viver, que se distingue do saber e do poder – e mesmo fora deles – e, portanto, não segue os códigos estabelecidos de comportamento.


			O processo de produção de sujeitos éticos e estéticos, por meio de práticas de liberdade, pode conferir ao envelhecimento um novo estatuto. A constituição de um sujeito ético difere de uma concepção moderna de um sujeito de direito, quer na sua modalidade de um direito natural da pessoa, quer na sua forma positiva formalizada nas leis. Trata-se de um fenômeno de natureza histórica e não de um valor moral de cunho universal. Aliás, como aponta Foucault (2004, p. 138), o progressivo processo de juridicização iniciou-se, na cultura ocidental, na Idade Média. Por sua vez, os mecanismos e as práticas de si como constituição do sujeito ético diferem, precedem e até prescindem da lei formal.


			Situar o envelhecimento em uma perspectiva política que não se define pela dimensão do direito, mas sim da ética, é um problema que merece ser colocado na contemporaneidade. Essa questão recebeu da cultura antiga greco-romana um destaque de profundas conseqüências. A produção do sujeito, nessa cultura, está imbricada com o processo de envelhecimento, e sua completude se dá na velhice. “Viver para ser velho” (FOUCAULT, 2004, p. 136), afirmaria um romano do século I, pois só então se atinge o gozo de si. Quanto estranhamento não experimentaria o sujeito de direito diante desta afirmação!


			O deslocamento cronológico de Foucault, em suas pesquisas, para a cultura antiga permitiu-lhe perceber a importância da velhice para uma determinada estirpe de homens. A questão central dessa abordagem não reside apenas na valorização de uma dada fase cronológica da vida, mas também na constituição de uma nova ética. Preparamo-nos para ser velho; para isso, é preciso viver em todos os períodos da vida como se já a tivéssemos consumado. Ora, não se atinge a plenitude do gozo para consigo, privilégio da velhice, se não se viver a vida a cada momento como se fora o derradeiro dia: eis o conselho de Sêneca a Lucílio (FOUCAULT, 2004, p. 137).


			A velhice constitui meta positiva da existência e, portanto, não faz sentido atribuir um modo específico de vida para cada fase. A ética reside no “cuidado de si” – traduzido em práticas e regras facultativas –, que, embora se estenda a todos, não sendo um privilégio somente dos cidadãos[2], não adquire o caráter de um princípio universal e tampouco se torna uma lei geral. Diversificados eram as formas, os princípios e as práticas que orientavam o cuidado de si, tanto na cultura romana quanto na grega, o que exclui qualquer fórmula universal. As diferentes escolas, redes de amizade e associações religiosas significavam escolhas de modos de vida voltados para o cuidado de si. Na cultura da pólis grega, em que o governo da cidade era privilégio do cidadão, o cuidado de si como meta ética não se distinguia da política. É preciso cuidar de si para poder cuidar dos outros, cujo sentido, conforme Platão, é o de que o governo da cidade deve ser entregue àqueles que governam a si mesmo ou, melhor explicitando, não pode pretender governar a cidade quem não sabe governar a si mesmo. Só se atinge a meta do governo de si, o que significa dominar suas paixões pela razão, em um longo processo de aprendizado e práticas que selecionam os melhores. Daí o privilégio do governo da cidade à velhice.


			Nas culturas helenística e romana dos séculos I e II, não se atribuía privilégio ao cidadão no cuidado de si. Se, por um lado, não existe uma seleção a priori, seja por nascimento, status, ou riqueza, por outro, não é igualmente realizável em todos os indivíduos alcançar as práticas de si, porque não se trata de uma fórmula apresentada em modelos universais de conduta. Por sua vez, o cuidado de si tomou formas em práticas e associações distintas. A ética, como modo singular de ser, qualifica e distingue os indivíduos, não redutíveis a um direito universal. O cuidado de si como meta ética também é uma estética, pois compreende uma estilização da atitude, uma distinção como estilo ou estética da existência. Atribuir à vida o estatuto de acontecimento, à maneira dos estóicos, significa que a única escolha possível é viver, com todas as maravilhas e dores deste mundo. Ora, não se trata, com isso, de um mero conformismo, ou falta de liberdade, mas sim de sermos dignos do que nos acontece. Tal atitude, ou uma ética da vida, revela-se livre de ressentimentos ou culpas. Ser velho torna-se, assim, um privilégio:


			o de ter desfrutado de uma longa existência.


			Para Sêneca, o momento do gozo de si está reservado àqueles que, ao longo da existência, prepararam-se para desfrutar da soberania de si. Muito diferente disso é uma cultura narcísica do eu, na contemporaneidade, como uma espécie de culto ao eu entregue a todos os prazeres e excessos. Em contraposição a esta, coloca-se a cultura de si da Antiguidade, pela qual a prática de si se impõe para produzir um eu sempre vigilante aos excessos de prazeres ou sofrimentos. Não se atinge a soberania de si sem combate, lutas e resistências em relação às paixões e aos apetites responsáveis por produzir estados de carência permanente.


			A soberania de si resulta de um contínuo trabalho sobre si mesmo, por meio de práticas ascéticas, não à maneira cristã de renúncia de si, mas sim como exercícios por meio dos quais se procura elaborar-se, transformar-se, atingindo um certo modo de ser. O “si”, portanto, é uma produção bem diferente da idéia de um eu como essência ou natureza que deseja desalienar-se e liberar-se de processos repressivos, para que possa reencontrar sua origem ou restaurar uma relação consigo. Nada se tem a descobrir, liberar ou restaurar de si mesmo, e sim produzir, criar, inventar em relação à cultura e às formas sociais existentes.


			Dessa maneira, é possível situar o valor positivo da velhice, pois se atinge a plenitude de uma relação acabada consigo. A velhice, nesse sentido, é aguardada, esperada e visada. Foucault (2004, p. 646), com base em suas pesquisas da Antiguidade, afirma:


			A velhice não é apenas uma fase cronológica da vida: é uma forma ética que se caracteriza ao mesmo tempo pela independência relativamente a tudo que não depende de nós, e pela plenitude de relação consigo em que a soberania não se exerce como combate, mas como gozo.


			Apressar-se em envelhecer para desfrutar do gozo de si é aspirar à plenitude da vida neste momento que precede a morte. Essa atitude implica afirmar a vida sem ignorar a morte, ou pretender eliminá-la, e a morte como imanente à vida. O cristianismo, com a idéia de salvação após a morte, nada mais instituiu que o desejo de não morrer e, com isso, sacrificou a vida.


			O cuidado de si não é o mesmo que conhecimento de si com base em um saber que se pretende verdadeiro. Não há nada a conhecer, rememorar, mas sim a inventar. Com isso, desvencilha-se de uma pretensa conscientização, como um modelo de um sujeito que se quer produzir segundo determinados valores morais universais. O cuidado de si é um exercício de si para consigo, com o objetivo de se transformar, produzir-se e atingir um certo modo de ser: um ethos. Tornar o cuidado de si o núcleo da ética e expressão da prática da liberdade não implica qualquer ação ou pensamento de abuso de poder em relação aos outros, muito menos atitude indiferente a essa relação. Foucault (2004, p. 272), em seus estudos sobre a ética antiga, afirma: “É o poder sobre si que vai regular o poder sobre os outros.” Isso porque, abusar do poder decorre do fato de não se ter cuidado sobre si mesmo. Quem é escravo dos seus apetites se porta em relação aos outros como um tirano.


			Segundo Foucault (2004, p. 267), “o cuidado de si constituiu, no mundo greco-romano, o modo pelo qual a liberdade individual – ou a liberdade cívica, até certo ponto – foi pensada como ética”. Bem diferente é a concepção moderna centrada na afirmação da necessidade de liberar os desejos dos processos repressivos. Se o poder é sempre uma relação, isso não é o mesmo que afirmar que se trata de uma dominação.


			Foucault não se refere ao poder como coisa, mas sim como uma relação que se estende a todo o campo social. As relações de poder são móveis, reversíveis e instáveis. Se esse movimento é bloqueado, seja por qualquer mecanismo, só então pode ser denominado um “estado de dominação” (FOUCAULT, 2004, p. 276). Nesse caso, a luta para a liberação torna-se imprescindível para a prática da liberdade. No entanto, a liberdade não se reduz em liberar-se de um jugo, mas sim da liberdade para afirmar. A liberdade é entendida, desse modo, como práticas de liberdade na constituição do próprio sujeito e de suas relações com os outros. A ética, assim, não prescinde da liberdade.


			A produção de um sujeito ético como prática da liberdade singulariza a cultura antiga e confere ao velho um valor positivo. Outra é a relação de poder e de saber, na contemporaneidade, para a produção do sujeito velho. Em uma cultura, que valoriza os excessos de prazeres e o culto da felicidade como ausência de sofrimentos, doença e dor, ser velho é privação. Se o tempo se consome em um movimento linear e a morte é algo que se quer exorcizar, ser velho assume um estatuto negativo. O velho, nesta relação de poder e de saber, dispõe de um corpo alvo de controle de uma ciência à qual se atribui a meta de prolongar a vida, evitando a morte. Não se trata mais de renunciar ao corpo em favor do espírito, como na cultura cristã, para obter a salvação e a vida eterna. Salvar, agora, exige-se não envelhecer e os novos dispositivos de poder são majorados à medida que produzem um corpo capaz de estancar o processo de envelhecimento. Este é o sentido que percorre todas as idades. Pode-se afirmar que a distribuição cronológica da existência dos indivíduos foi concentrada em um único período que se deseja congelar: o da permanência eterna na juventude. Não se suprime uma concepção cronológica do tempo simplesmente eliminando as demais fases em favor de uma delas. Aceder ao tempo não cronológico, acrônico, é liberar-se do jugo de um tempo que se recusa a passar. Ser digno do tempo é experimentar, a cada instante vivido, sua síntese: passado, presente e futuro. Estamos no seio da vida, como imanência que não quer se conservar e tampouco é virtuosa, mas somente mutável.


			Uma ética afirmativa da vida implica uma aliança com a vida liberta dos valores morais, modelos ou justificativas que pretendem erigir, ideais de vida transcendentes, construídos em instituições políticas estatais, privadas ou científicas. Trata-se sempre de parâmetros universais que servem de medida para as ações de todos os viventes. Os profissionais do saber arvoram-se, muitas vezes, em condutores do modo de se viver, instituindo nos viventes a culpa pelos malefícios que venham a sofrer. Na pretensão de dirigir a vida, controlando o seu processo, com o intuito de melhorá-la (entendendo-se governá-la), multiplicam-se as prescrições a serem seguidas como modelos gerais. As singularidades são freadas e as diferenças niveladas e reproduzidas em escalas numéricas e em índices estatísticos.


			UMA VIDA ÉTICA: A ARTE DE PRODUZIR BONS ENCONTROS


			Segundo Deleuze, Espinosa diferencia ética da moral. Na Ética, ao colocar a questão “não sabemos o que pode um corpo...” (Deleuze, 2002, p. 23-24), Espinosa desafia a pretensão da filosofia de fundar a moral no poder de dominar as paixões pela consciência ou de uma superioridade da alma sobre o corpo. Para o filósofo, o corpo ganha status filosófico e, tal qual o espírito ou pensamento, é dotado de potência, capaz de surpreender e escapar ao domínio de um conhecimento que se fixa e privilegia o plano da consciência. O espírito ou pensamento não se reduz à consciência, mas se traduz num intrincado encadeamento de idéias, assim como o corpo é uma relação de partes que se subsumem, produzindo efeitos distintos. Espírito e corpo são correlatos em seu dinamismo, porém não existe uma superioridade de um sobre o outro. A consciência recolhe os efeitos dessas relações complexas, mas não detém o conhecimento das causas, podendo ser surpreendida. Pode, portanto, afirmar que o espírito não se reduz à consciência e tampouco esta é soberana sobre os modos existentes. Em vez de privilegiar o poder do espírito sobre o corpo, tratase, em Espinosa, de comparar as potências singulares de um e de outro, que no corpo vão além do que conhecemos e no espírito ultrapassam a consciência.


			Quando um corpo ‘encontra’ outro, uma idéia, outra idéia, tanto acontece que as duas relações se compõem para formar um todo mais potente, quanto que um decompõe o outro e destrói a coesão de suas partes. (DELEUZE, 2002, p. 25).


			Os efeitos dessas relações são afetos de alegria ou tristeza, conforme as relações se compõem ou se decompõem, respectivamente. Contudo, não sabemos, no âmbito da consciência, as causas que engendram e regulam essas complexas relações. Podemos sempre ser surpreendidos por idéias que abalam nossa coerência consciente e por doenças que atingem nosso corpo.


			A moral traduz-se na pretensão de tolher, controlar o inesperado, aquilo que não se conhece, tomando por base valores transcendentes de bem e mal. Codificar e regular as condutas, substituindo a potência (o que se pode ou não fazer) pelo dever (o que devo ou não fazer), é o procedimento do pensamento moral. O dever vem primeiro e dita as condutas individuais ou coletivas de uma sociedade e traduz-se em leis ou normas. Assim, a lei carrega um sentido moral, pois seu princípio é o dever e seu efeito, a obediência. O pensamento ético – que se distingue do moral – desloca-se do princípio e do dever, que só admite a obediência, para um conhecimento que se pauta pelos modos de existência que não se filiam a modelos a priori, sendo experimentado nos encontros. O pensamento ético, portanto, não é uma representação ou modelo relativo a valores transcendentes, mas sim imanente, isto é, correlato e inseparável de uma existência ética que não se guia pela oposição de valores morais de bem e de mal, mas pela diferença qualitativa dos modos de vida que se distinguem em bons e maus encontros. A ética é um problema de potência: o que somos ou não capazes de fazer e não de dever, o que devemos ou não fazer.


			Será dito bom (ou livre, ou razoável, ou forte) aquele que se esforça, tanto quanto pode, por organizar os encontros, por se unir ao que convém à sua natureza, por compor a sua relação com relações combináveis e, por esse meio, aumentar sua potência [...]. Dir-se-á mau, ou escravo, ou fraco, ou insensato, aquele que vive ao acaso dos encontros, que se contenta em sofrer as conseqüências, pronto a gemer e a acusar toda a vez que o efeito sofrido se mostra contrário e lhe revela a sua própria impotência. (DELEUSE, 2002, p. 29).


			Distinguir a moral da ética, e esta última pelos bons e maus encontros, não é um mero procedimento teórico; ao contrário, provoca profundas conseqüências práticas para os viventes, produzindo variações de sua potência de agir, o que acarreta, como efeito, paixões de naturezas diferentes, sendo elas de alegria ou de tristeza. Tomando o corpo como referência, sua potência varia segundo seu poder de afetar e de ser afetado. Bom encontro é quando um corpo se compõe com outro, aumentando sua potência de agir e produzindo afetos de alegria. Mau encontro são as relações entre naturezas que não se compõem, nas quais um corpo subtrai a potência de agir do outro, provocando afetos de tristezas (DELEUSE, 2002, p. 33). A potência de agir – o mesmo que força de existir – varia de acordo com o encontro de um corpo com outro exterior.


			Espinosa afirma as paixões de alegria e expõe os malefícios daquelas de tristeza. Inúmeras relações produzem paixões tristes. Os governos instituídos provocam as paixões tristes, porque necessitam delas para dominar, impondo um sistema de compensações e punições. Os governados, por sua vez, não estão menos isentos de incitar tais tipos de paixões, pois engendram a obediência ao subjugarem seu amor à liberdade pelo desejo de recompensas e segurança dos bens. “É aos escravos, não aos homens livres, que damos recompensas por boa conduta”, afirma Espinosa (apud DELEUZE, 2002, p. 32). Moralizar a vida em termos de bem e de mal – diferentemente de uma ética dos bons e maus encontros – subtrai da potência o poder de agir, degradando os indivíduos ou as coletividades com os efeitos de paixões tristes, que se manifestam na forma de um ressentimento traduzido em uma perpétua acusação da vida. Pode-se transformar esse ressentimento em uma consciência culpada, acusadora de si mesma como responsável por seus infortúnios.


			Por fim, erigem-se ideais de vida que paralisam e se contrapõem à própria vida. Sacerdotes, cientistas e políticos não param de fornecer ideais de vida, promessas futuras de bem-estar para aqueles que vivem ou buscam uma vida conforme os modelos pretendidos de caráter universal. Todos se unem em um mesmo empreendimento, que necessita da tristeza, para poderem governar. Os idosos são sempre alvos prediletos, pois envelhecer é um mal reservado àqueles que não seguiram uma prescrição correta de vida. Eis um mecanismo perverso de juízo moral que institui prêmios e punições.


			Uma ética da vida é abrir-se aos encontros, desviandose de tudo que emite um som autoritário. Em sintonia com a “Ética” de Espinosa, Deleuze desafia o juízo moral, que julga a existência com base em valores transcendentes de Bem e de Mal, em favor de uma ética da vida que se diferencia pelos modos de existência imanentes. O que une esses autores é o compromisso com uma filosofia da “vida”.


			Bom e mau, como já foi dito, são sempre resultados dos encontros. Privar-se do juízo moral não conduz a um relativismo pelo qual tudo equivale sem seleção ou diferenças entre modos de existência. Ao contrário, livrar-se do juízo moral significa não estabelecer critérios a priori, de acordo com valores superiores existentes desde sempre. O juízo moral obstaculiza qualquer abertura a um novo modo de existência.


			Segundo Deleuze (1997, p. 153):


			Se o juízo é tão repugnante não é porque tudo se equivale, mas ao contrário porque tudo o que vale só pode fazer e distinguir-se desafiando o juízo. [...] Não temos que julgar os demais existentes, mas sentir se eles nos convêm ou desconvêm.


			Colocar o problema dessa forma implica situar-se nas relações de poder como produzidas, móveis, mutáveis, de forças, ou seja, o poder de afetar e de ser afetado, aumentando ou diminuindo a potência de agir.


			A ética de Espinosa é “uma ética da alegria [...]. A paixão triste é sempre impotência” (DELEUZE, 2002, p. 34). Para explicitar as paixões tristes, Espinosa introduz uma teoria das afecções. “A affectio [a afecção] é o estado do corpo afetado e implica a presença do corpo afetante” (DELEUZE, 2002, p. 56). Trata-se, portanto, de corpos em relação. Os afetos [affectus] remetem à “transição de um estado a outro” (DELEUZE, 2002, p. 56), de tristeza ou alegria, de aumento ou diminuição das potências de agir, ou força de existir.


			Os afetos, de tristeza ou alegria, provêm da mistura de corpos, encontros com outros modos de existência, não sendo, assim, um estado que se tem ou se procura, e nem se traduzindo em modelos de conduta ou regras preestabelecidas. Não existe receita para as alegrias que são experimentadas nos encontros. Potência e ato coexistem, pois “toda potência é inseparável de um poder de afetar e ser afetado, e esse poder de ser afetado encontra-se constante e necessariamente preenchido por affecções que o efetuam” (DELEUZE, 2002, p. 103). Toda mistura de corpos é denominada por Espinosa de afecção (affectio) e constitui o estado de um corpo quando sofre a ação de um outro corpo. Um corpo é sempre definido pelo poder de ser afetado, e não por gêneros ou espécies. A afecção é o poder de ser afetado. O afeto é a variação experimentada no encontro dos corpos. Viver à deriva dos encontros é colher seus efeitos, afetos passivos de alegrias e tristezas, sem um conhecimento das causas. Por isso não sabemos o que pode um corpo. O corpo é sempre múltiplo e se define pelas relações que o compõem. Enquanto não se sabe qual o poder de ser afetado de um corpo, vive-se ao acaso dos encontros, recolhendo apenas seus efeitos, os “afetos passivos” de tristeza ou de alegria. Saber do que um corpo é capaz não é uma questão de dever moral, mas sim de ordem física, porque acontece no corpo e tem conseqüências práticas. As afecções de um corpo não se deixam apreender por idéias universais. Portanto, definir um corpo pelos afetos de que é capaz não é o mesmo que defini-lo por espécies ou gêneros. Enquanto não sabemos do que somos capazes, arriscamo-nos a maus encontros. Entretanto, não se trata de um conhecimento que se obtém sem a experimentação e, para isso, é preciso que estejamos de posse de nossa potência de agir. As paixões tristes diminuem nossa potência de agir e são um empreendimento daqueles que desejam nos governar.


			Livrar-se dos maus encontros e dos efeitos dessas paixões tristes pressupõe que estejamos de posse de nosso poder de agir para escapar desses afetos passivos. As alegrias são paixões que aumentam nossa potência de agir, favorecendo a formação de idéias práticas relacionadas à nossa potência. Os afetos passivos são meros efeitos do acaso dos encontros, sem o conhecimento das causas. As idéias que derivam desses encontros são inadequadas, justamente pelo desconhecimento das suas causas.


			Assim, somente na posse de nosso poder de agir conseguimos formar “idéias adequadas”, ou “noções comuns”, e conferir aos afetos de alegria um caráter ativo. Essas noções comuns, portanto, não são abstratas, mas concretas e de ordem prática. Trata-se de uma arte de construir, experimentar e vivenciar bons encontros e de induzir de modo ativo os afetos de alegria. Essas idéias práticas correspondem ao grau de intensidade da potência de que se é capaz.


			Espinosa define a individualidade de um corpo valendose do diferencial da velocidade de suas partículas – repouso, lentidão e aceleração – e do seu poder de afetar e de ser afetado. Essa dupla característica exclui qualquer possibilidade de definição do corpo – seja do animal humano ou de qualquer outro – pela sua forma, seus órgãos ou suas funções, e tampouco por sua faixa etária. Essa definição, segundo Deleuze (2002, p. 128) permite que se compreenda a vida, ou cada individualidade, “como relações complexas entre velocidades diferenciais” e pelos “afetos de que ele é capaz” (DELEUZE, 2002, p. 129) em um plano de imanência.


			Os afetos de que um corpo é capaz não se dão a priori, mas sim com a experimentação. O que importa é a maneira de viver e os efeitos que produzem. A ética, por se tratar de experimentos e pode ser inseparável de suas relações, diferencia-se da moral por sua ligação a valores transcendentes, que se traduzem em códigos, leis e normas de caráter universal. Espinosa não se filia a um pensamento moral, porque seu problema central não é o que deve ser feito, mas sim o que podemos ou não fazer, do que somos capazes conforme nossa potência: arte e sabedoria de produzir bons encontros. Livres da moral, só então podemos avançar para uma ética do envelhecimento. O “deve-se” da moral é substituído por uma ética dos encontros. Apropriando-se das contribuições de Deleuze[3], o que a velhice pode nos proporcionar é a arte de produzir bons encontros. O tempo é vivido em sua intensidade e não em sua extensão, o que não nos permite arriscarmos a maus encontros. Envelhecer é um processo concreto, que pode nos trazer alegria ao estarmos de posse de nosso poder de agir. O ritmo e a velocidade de nossas ações são cadenciados pelo grau de intensidade da potência de que somos capazes. Não se trata mais de situar a velhice enquanto um estado de carência ou perda, mas sim como um modo de vida singular.



OEBPS/font/Cambria-Bold.ttf


OEBPS/font/Cambria.ttc


OEBPS/font/CenturySchlbkCyrillicBT-Italic.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/BookmanOldStyle-Bold.TTF


OEBPS/font/Cambria-BoldItalic.ttf


OEBPS/font/TrajanPro-Regular.ttf


OEBPS/font/Cambria-Italic.ttf


OEBPS/font/TrajanPro-Bold.otf


OEBPS/font/CenturySchlbkCyrillicBT-BoldIt.ttf


OEBPS/font/PalatinoLinotype-Italic.ttf


OEBPS/image/capa.jpg
— — ) 1 —

EVELLHICGE:
| =

um guia

paraa vida

VETOR





